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AO 
GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL 
COMPANHIA URBANIZADORA DA NOVA CAPITAL DO BRASIL 
 
A/C. DIVISÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS. 
M.D. SR. PREGOEIRO, ROOSEVELTH ALVES DA SILVA 
 
REF.: RECURSO ADMINISTRATIVO AO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 023/2024 – DECOMP/DA - PARA 
REGISTRO DE PREÇOS. 
 
 
Ilustríssimos Senhores, 

A empresa Linus Log LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº 

13.409.775/0001-67, estabelecida na Rua Rio Araguaia, 195, Emaús, Parque do Sol, 

Parnamirim/RN, CEP 59.149-115, por meio de seu representante legal infra-assinado, sob a 

égide do Princípio da Motivação, vem, mui respeitosamente perante Vossa Excelência, de 

acordo com Art. 32, Inc. IV da Lei 13.303/2016, nos termos do item 8.1 do instrumento 

convocatório, interpor o presente recurso e o faz com supedâneo nas razões de fato e de 

direito, requerendo que V. Sª. se digne avaliar a presente peça e que após a análise das razões 

apresentadas V.Sa. proceda às medidas cabíveis, acatando, se procedente, na reconsideração da 

decisão de desclassificação a empresa Linus Log. Assim não entendendo, submetê-lo à 

apreciação da autoridade superior, conforme as disposições legais pertinentes. 

 

I – Da tempestividade e da fundamentação Legal do direito ao Recurso 

Preliminarmente, é de assinalar que o presente Recurso é tempestivo, tendo em vista que na 

sessão realizada no portal/sistema de licitações do Banco do Brasil (https://www.licitacoes-

e.com.br) no dia 05/09/2024, o representante da Recorrente manifestou-se de forma imediata 

e motivada quanto a sua intenção de recurso, conforme registrado no sistema, sendo concedido 

o prazo até 05 (cinco) dias uteis conforme rege o item 8.1. do edital, para o envio dos 

memoriais. Tempestivamente, os MEMORIAIS DE RECURSO contra a decisão de desclassificação 

da empresa Linus Log, discorrendo a seguir aduzidas, as quais se anexam aqui suas razões. Desta 

feita, vem a Recorrente fazer jus ao seu direito de interpor tal pedido, em face de permissão 

garantida em lei, requerendo, ainda, que seja este acatado no que tange a sua tempestividade e 

a existência de motivação da intenção de recorrer.  

Nessa toada, cientes do histórico e das fases do pregão em epígrafe, esclarecemos que a 

motivação por trás deste requerimento reside na extrema necessidade de que os equívocos e 

vícios que estão sendo praticados precisam ser escoimados.  O cerne da questão gira em torno 

https://www.licitacoes-e.com.br/
https://www.licitacoes-e.com.br/
Mobile User



 

‘ 

LINUS LOG LTDA - CNPJ: 13.409.775/0001-67                                                     
Rua Rio Araguaia 195 - Emaus - Parnamirim – Rio Grande do Norte  

CEP: 59.149-115 - Fone: (84) 2020-5118  

de parecer emitido pela Comissão Setorial de Avaliação de Documentos – CSAD da NOVACAP, 

na data de 02/08/2023, sob Despacho - NOVACAP/PRES/CSAD395-2020 (ANEXO I), onde foi 

declarado que a empresa Linus Log não atendeu a alguns requisitos.  Em contrarrazão 

apresentamos argumentos que evidenciam o injusto parecer, como será evidenciado nas seções 

subsequentes deste documento.   

 

II – Da Disponibilização de ferramenta de um SIGAD (10.1.4.); da Prestação de serviço de 

implantação, parametrização e sustentação de um Repositório Arquivístico Digital Confiável - 

RDC-Arq (10.1.5.); da Prestação de serviço de implantação, parametrização e sustentação de 

um SIGAD, por um período superior a 12 (doze) meses (10.1.6.). 

Em parecer emitido pela Comissão Setorial de Avaliação de Documentos – CSAD da NOVACAP, 

na data de 02/08/2023, sob Despacho - NOVACAP/PRES/CSAD395-2020 (ANEXO I), a ilustre 

comissão declarou que a empresa arrematante não atendeu aos requistos 10.1.4, 10.1.5, 10.1.6.  

Ilustrissimo Senhor Pregoeiro e demais membros da comissão, a Linus Log, empresa 

arrematante, apresentadou 08 (oito) atestados de capacidade técnica (ANEXO II), de contratos 

com órgãos distintos, em que em cada um desses atestados se pode comprovar o atendimento 

aos requisitos exigidos.  

Nos atestados apresentados, em conformidade com seus processos e instrumentos contratuais, 

foram comprovados que a empresa forneceu soluções de Sistema Informatizado de Gestão 

Arquivística de Documentos e Armazenagem de documentos eletrônicos, em ambientes 

especializados, bem como várias outras soluções que vão alem dos requisitos do certame em 

epígrafe.  Há inclusive nos atestados a comprovaçao de requisitos mais complexos e 

especializados que as exigidas pelo certame. Para evidênciar o atendimento desses requisitos, 

anexamos juntamente ao presente recurso os atestados (ANEXO II). É de se estranhar que a 

comissão não realizou diligências para sanar dúvidas, considerando que a descrição de solução 

SIGAD é bastante abrangente. Tal ocorrido contraria o princípio da eficiência e a ampla proteção 

prevista na Lei n.º 13.303/2016.  Nessa toada, para dirimir quaisquer dúvidas, fica a empresa 

por direito, disposta a realizar a Prova de Conceito, para que se possa comprovar de maneira 

prática o atendimento a todos os requsitos do obejto licitado. Vale aqui pontuar que, a Prova de 

Conceito (POC) é instrumento de aferência com caráter desclassificatório, mais do que justo e 

razoável que a empresa tenha a oportunidade por direito, de comprovar sua capacidade técnica 

na fase da Prova de Conceito, ou seja, de forma prática.  A desclassificação, que ocorreu sem 

nem mesmo levar em conta os descritivos detalhados dos atestados de capacidade técnica, sem 
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a realização da prova de conceito, foi injusta e incorente, dessa forma, amparados pela 

Constituição Federal e pela Lei 13.303/2016, solicitamos mui humildemente que, seja concedido 

por meio de diligência à apresentação de argumentos e apontamentos que sanem quaisquer 

dúvidas sobre a comprovação de tais exigências e que também seja dada a Linus Log, empresa 

arrematante por direito, a oportunidade de comprovar o atendimento ao objeto do pregão por 

meio da realização da POC. 

 

III – Do atendimento ao Item 10.4.3. Comprovação profissional com formação superior em 

Arquivologia.  

No item 10.4.3. do Termo de Referência do Pregão supra é solicitado que: 

 

“10.4.3. No mínimo 02 Profissionais com formação superior em Arquivologia – 
Profissional especialista em organização de arquivos. O perfil de Arquivista é justificado 
pela intrínseca relação que os serviços previstos possuem com a atividade de arquivista, 
conforme o que preconiza a Lei nº 6.546/1978, considerando as especificidades de sigilo 
a serem resguardadas com relação ao tratamento do acervo documental da SEDET/DF e 
da JUCIS/DF, além da garantia da qualidade técnica necessária a execução do serviço.” 
 
 

Em atenta leitura ao parecer emitido pela Comissão Setorial de Avaliação de Documentos – 

CSAD da NOVACAP, na data de 02/08/2023, sob Despacho - NOVACAP/PRES/CSAD395-2020 

(ANEXO I), é constatado que a ilustre comissão declarou que a empresa arrematante não 

atendeu ao item 10.4.3., concernente a apresentação de no mínimo 02 (dois) profissionais com 

formação superior em Arquivologia - Profissional especialista em organização de arquivos. No 

entanto, vale aqui apresentar sob a égide da legalidade, evidencias de ato injusto por parte da 

comissão que tomou tal condição sob pena desclassificatória. Pontos esses que veremos a 

seguir: 

No que concerne à exigência dos 02 (dois) profissionais, a empresa Linus Log apresentou 

documentos (arquivos) para os dois profissionais (conforme se pode observar em imagem infra), 

porém, um dos documentos estava nominado de forma equivocada (ANEXO III), se tratava dos 

documentos de nossa Bibliotecária, que aliais não foi solicitado para compor a habilitação 

técnica do processo. Que por sua vez é de se estranhar, considerando que o certame exige que 

a empresa licitante esteja em conformidade com os requisitos basilares do CONARQ, sendo de 

suma importância a existência em corpo técnico de um Bibliotecário regulamentado pelo 

Conselho de Classe (CRB). Mesmo assim, enviamos a comprovação da Bibliotecária por engano. 

No entanto, podemos comprovar a existência previa, bem anterior ao certame, de que em 
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nosso quadro dispomos dos dois arquivistas (ANEXO IV).  

O que aconteceu foi um erro material sanável, um equívoco no envio dos documentos. Senhor 

Pregoeiro e ilustres membros da comissão, na proposta de preços e declarações apresentadas 

ao respeitável órgão deixaram evidenciado que estamos abertos a diligências e ainda 

declaramos possuir “know how” para o pleno atendimento à prestação dos serviços 

especificados no Termo de Referência, bem como que termos o conhecimento e capacidade de 

cumprir, no que couber, os normativos correlatos ao objeto licitado (item 10.6.3.), estando 

essas declarações sob pena dos rigores da Lei. Tanto é o comprometimento e capacidade que, 

em 03 (três) momentos distintos a ilustre comissão nos diligenciou, requisitando a comprovação 

de declarações, compromissos e certificações que a tempo hábil foram apresentados e 

comprovados. Porém, em momento algum a ilustre comissão não nos solicitou por meio de 

diligência a retificação no equivoco apresentado quanto a apresentação do documento trocado 

do arquivista pelo da Bibliotecária.  Nesse sentido, a não realização de diligência para sanar tal 

equívoco contrária à jurisdição dominante, como no Acórdão nº 1.211/2021 do TCU, que reitera 

a necessidade de oportunizar ao licitante a correção de falhas formais que não prejudiquem o 

interesse público. 

No entanto, não menos importante, buscando transparência e coerência, se faz imprescindível 

apontar algumas considerações sobre a exigência mínima dos 02 (dois) profissionais com 

formação em arquivologia. Já que sendo essa a única exigência que pedia a comprovação de 02 

(dois) profissionais para atendimento ao certame (é de causar estranheza o fato de serem 02 

(dois) e não 01 (um) funcionário como nos demais a serem comprovados). Observe que, no 

Termo de Referência, a única justificativa apresentada pelo órgão se limita ao argumento de 

que, a exigência de comprovação de 02 (dois) profissionais é garantia de qualidade técnica 

necessária para a execução do serviço. Senhores, com base em qual parâmetro a comprovação 

inicial de 01 (um) profissional e não de 02 (dois) compromete a qualidade técnica dos serviços a 

serem prestados? Vejam que, mesmo assim a empresa não deixou de apresentar o profissional, 

o erro foi de ter trocado o documento de um dos profissionais pelo de outro profissional e que 

por sua vez atende de forma mais abrangente as normativas do CONARQ, que foi a 

bibliotecaria. Outra questão que surge é: a comprovação de 01 (um) profissional desabona ou 

demonstra um limite/impossibilidade na capacidade da empresa licitante em fornecer um 

segundo profissional? Não há coerência nesse ponto, a desclassificação considerando somente 

esse argumento é injusta, ilegal e desproporcional, devendo ser revista pela Comissão de 

Licitação.  
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Ainda sobre essa exigência, vamos um pouco mais além, pois é de suma importância frisar que, 

por mais que o referido pregão seja regido pela Lei nº 13.303/2016, devemos ter clara noção de 

que esse está submetido ao amparo da administração pública no que diz respeito ao princípio 

da isonomia e a busca por proposta mais vantajosa.  Nesse sentido, a nossa Constituição 

Federal vai dizer que “ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa senão 

em virtude de lei” (art.5º). No caso das licitações, essa premissa se aplica Lei nº 13.303/2016, a 

Lei 14.133/21, e demais leis em sentido estrito que tratam sobre o tema; o que não se aplica, 

por exemplo, a decretos, portarias, instruções normativas Etc. (caso essas sejam contrárias à 

Lei). 

Senhor pregoeiro e demais membros da comissão, é muito comum verificarmos exigências de 
documentos que não foram requeridos na própria legislação. Exemplo clássico: a exigência de 
alvará de funcionamento municipal (sem nenhuma justificativa plausível), conforme Acórdão 
4182/2017 do TCU.  

Vejamos que, caso, mesmo que a empresa licitante envie sua proposta somente com a 

comprovação de 01 profissional, sendo esses documentos que a lei o desobriga, sua inabilitação 

não pode ocorrer exclusivamente por essa razão. O fato de um documento estranho à legislação 

estar no edital é razão para uma impugnação prévia, mas se não foi retirado a tempo deve ser 

considerado como uma mera sugestão sem força vinculativa. 

Em outras palavras, o licitante jamais pode ser inabilitado por não juntar um documento que foi 

exigido de forma ilegal no edital.  Porém, caso por meio de diligência promovida pela Comissão 

de Licitação ou pelo Pregoeiro, se resulte na produção de documento que materialize uma 

situação já existente ao tempo da sessão de apresentação dos documentos de habilitação, não 

há que se falar em ilegalidade ou irregularidade. 

Na opinião do Ministro Relator do Acórdão nº 1.211/21, Walton Alencar Rodrigues, a 

desclassificação de licitante, sem que seja conferida oportunidade para sanar os seus 

documentos de habilitação e/ou proposta, no cenário exposto na decisão, resulta em objeto 

dissociativo do interesse público.  

Dessa forma, amparados pela Constituição Federal e pela Lei 13.303/2016, solicitamos mui 

humildemente que, seja concedido por meio de diligência à apresentação da documentação 

correta que foi apresentada equivocadamente. E que seja concedida a Linus Log o direito a 

realização da prova de conceito.  
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IV – Dos pedidos 

Diante do exposto, a empresa LINUS LOG exige que: 

IV.I. Seja acatado o presente recurso, garantido o direito à diligência para sanar quaisquer 
dúvidas acerca do atendimento aos requisitos do objeto licitado, permitindo-se a apresentação 
da documentação correta que já existia à época da sessão do determinado; 

IV.II. Seja mantida a decisão de arrematante da LINUS LOG, garantindo-se a oportunidade de 
comprovação da capacidade técnica por meio da Prova de Conceito (POC), conforme previsto 
no edital. 

 

V – Conclusão 

Diante da relevância dos pontos apresentados e da clara possibilidade de sanar os equívocos 
formais ocorridos, solicitamos a reconsideração da decisão de desclassificação, em 
conformidade com os Princípios que regem o processo licitatório e a administração pública, em 
especial os da Isonomia, Ampla defesa e Legalidade. 

Adicionalmente, caso o presente recurso não seja acatado, informamos que este documento 
será remetido às autoridades competentes, em conformidade com a Constituição Federal e Lei 
13.303/2016.  

Na expectativa de que nosso pleito seja acolhido, enviamos votos de elevada consideração e 
apreço. 

Parnamirim/RN, 12 de setembro de 2024. 

 

 

 

 

________________________________ 
LUIZ PEREIRA DOS SANTOS 

CPF nº 037.724. 414-75 
Presidente Linus Log 

 

 

 

 



Governo do Distrito Federal
Companhia Urbanizadora da Nova Capital do Brasil

Presidência da Companhia Urbanizadora da Nova Capital do Brasil
Comissão Setorial de Avaliação de Documentos - CSAD

 

Despacho  ̶  NOVACAP/PRES/CSAD395-2020 Brasília, 02 de agosto de 2024.
 
 À Diretoria Administrativa (DA),

Assunto: Análise Técnica

1. Vieram os autos para análise e parecer referente a documentação da arrematante LINUS LOG
LTDA (Proposta - Doc. SEI/GDF nº 146824488 e Documentos de Habilitação - Doc. SEI/GDF nº 146824376).

2. Quanto à  Proposta de Preços:

2.1. Está de acordo com o solicitado no Termo de Referência 4 (145802985) e Edital PE Nº
023/2024 - SRP - DECOMP/DA (145799947) .

3. Quanto à Habilitação Técnica:

3.1. A empresa não atendeu os seguintes itens:

ITEM DO Termo de Referência 4 (145802985) ANÁLISE

10.1.4.  Disponibilização de ferramenta de um SIGAD (Sistema
Informatizado de Gestão Arquivística de Documentos) e
Armazenagem de documentos eletrônicos, em ambiente
especializado;

Não apresentou atestado de que
forneceu um SIGAD conforme
exigido. 

10.1.5.  Prestação de serviço de implantação, parametrização e
sustentação de um Repositório Arquivístico Digital Confiável -
RDC-Arq, citando explicitamente quais foram os sistemas
utilizados para preservação e disseminação dos documentos
digitais;

Não houve a comprovação de que a
empresa implantou, parametrizou e
sustentou um  Repositório
Arquivístico Digital Confiável - RDC-
Arq, citando explicitamente quais
foram os sistemas utilizados para a
preservação e disseminação dos
documentos digitais.

10.1.6.  Prestação de serviço de implantação, parametrização e
sustentação de um SIGAD, por um período superior a 12 (doze)
meses.

Não houve a comprovação de que a
empresa prestou os serviços de
implantação, parametrização e
sustentação de um SIGAD, de
acordo com o CONARQ, por um
período de superior de 12 (doze)
meses.

10.4.3.  No mínimo 02 Profissionais com formação superior em
Arquivologia - Profissional especialista em organização de
arquivos. O perfil de Arquivista é justificado pela intrínseca
relação que os serviços previstos possuem com a atividade de
arquivista, conforme o que preconiza a Lei nº 6.546/1978,
considerando as especificidades de sigilo a serem resguardadas
com relação ao tratamento do acervo documental da NOVACAP,

Não Atendeu. Apresentou apenas
um profissional com formação em
Arquivologia. 



além da garantia da qualidade técnica necessária a execução do
serviço.

4. Quanto ao item 10.3 do Termo de Referência 4 (145802985):

10.3. A arrematante na etapa de lances, devidamente habilitada, será
submetida à PROVA DE CONCEITO.
10.3.1. A licitante arrematante será comunicada para realizar a Prova de
Conceito, no prazo máximo de até 5 (cinco) dias úteis, objetivando a
comprovação de conformidade técnica com os parâmetros definidos,  após
convocação da área técnica.

10.3.2. Serão exigidas demonstrações práticas de cada um dos requisitos abaixo
relacionados. A licitante deverá atender aos percentuais mínimos de 100% (cem
por cento) dos requisitos do Sistema Informatizado de Gestão Arquivística de
Documentos - SIGAD, sob pena de desclassificação.
 

4.1. Tendo em vista que a arrematante não cumpriu o exigido nos itens 10.1.4, 10.1.5,
10.1.6 e 10.4.3 não há necessidade de realizar a prova de conceito.

5. Posto isso, restituímos os autos para envio ao Departamento de Compras (DECOMP) visando o
prosseguimento da contratação.

 

 

JOSÉ CARLOS DE OLIVEIRA

Presidente da Comissão Setorial de Avaliação de Documentos - CSAD

 

 

WALBER ROSA CIQUEIRA FILHO

Chefe da Divisão de Patrimônio e Administração de Documentos - DIPAD

 

 

DAVID GONZAGA PEREIRA DE ALMEIDA

Chefe do Departamento de Materiais e Patrimônio - DEMAP

 

Documento assinado eletronicamente por JOSÉ CARLOS DE OLIVEIRA - Matr.0056990-9,
Presidente da Comissão, em 02/08/2024, às 11:20, conforme art. 6º do Decreto n° 36.756, de
16 de setembro de 2015, publicado no Diário Oficial do Distrito Federal nº 180, quinta-feira, 17
de setembro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por WALBER ROSA CIQUEIRA FILHO - Matr.0074857-9,
Chefe da Divisão de Patrimônio e Administração de Documentos, em 02/08/2024, às 12:05,
conforme art. 6º do Decreto n° 36.756, de 16 de setembro de 2015, publicado no Diário Oficial
do Distrito Federal nº 180, quinta-feira, 17 de setembro de 2015.



A autenticidade do documento pode ser conferida no site:
http://sei.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
verificador= 147509695 código CRC= 6AC55313.

"Brasília - Patrimônio Cultural da Humanidade"
Setor de Áreas Públicas - Lote B - Bairro Guará - CEP 70075-900 - DF

Telefone(s):
Sítio  - www.novacap.df.gov.br
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ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA  

ATESTAMOS, para os devidos fins de direito, que a empresa LINUS LOG LTDA, com sede 

na Rua Rio Araguaia, 195 - Emaús, Cidade - Parnamirim, Estado do Rio Grande do Norte, CEP: 

59.149-115, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 13.409.775/0001-67, presta os serviços de 

armazenagem de documentos e gerenciamento da informação, através do 

fornecimento de sistema de Gestão de Documentos Físicos e Eletrônicos, com utilização 

de técnicas arquivísticas que englobam a organização, inventário, triagem, classificação, 

higienização, preparação, digitalização, microfilmagem eletrônica, guarda (custódia), 

aplicação de tabela de temporalidade documental e expurgo de documentos, através de 

sua filial em Pernambuco, inscrita no CNPJ/MF sob o número 13.409.775/0003-29, com as 

seguintes características: 

a) Gerenciamento de documentos através de software específico em plataforma 

WEB; 

b) Gerenciamento de produção e geração de relatórios através do software SGD. 

c) Disponibilização através de dispositivos móveis (tablets e celulares); 

d) O software e-Gdoc, fornecido pela CONTRATADA, utiliza criptografia 128 bits e 

protocolo https, além de utilizar certificação digital para login de acesso ao 

referido sistema. 

e) O serviço de gestão e guarda de documentos em é executado em ambiente 

especializado dotado de infraestrutura de segurança e conta com as seguintes 

condições: 

- Controle de acesso através de biometria; 

- Vigilância armada;  

- Brigada de incêndio; 

- Iluminação técnica e adequada ao perfeito desempenho dos trabalhos; 

- Climatização adequada para o correto arquivamento de documentos especiais; 

- Controle de pragas através de dedetização periódica preventiva; 

- Controle de acesso através de serviços de portaria; 

- Disponibilização de acesso a imagens de circuito CFTV através de usuário e 

senha pela WEB. 

f) A empresa digitaliza e microfilma documentos relativos a prontuários médicos, 

realizando a ocerização (reconhecimento de caracteres) manuscritos e impressos. 
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Data da assinatura do contrato: 01 de maio de 2018 (ainda vigente). 

 

Foram disponibilizados os seguintes profissionais para a implantação e execução desses 

serviços: 

 

- Arquivista: Regina Célia de Camargo Campos - DRT/DF-9444/02; 

- Técnico de arquivo: Marcelo de Carvalho Silva - 000204/AL 

- Gerente de Projetos e Produção - Portador de Certificação Project Management 

Professional, emitido pela Project Management Institute (PMI): Mário Garcia 

Vieira. 

O contrato é renovável por iguais e sucessivos períodos até que seja denunciado por uma 

das partes com 30 dias de antecedência. 

 

As atividades foram desempenhadas através de seu corpo técnico, conforme contrato 

específico para este fim e ainda consoante sua responsabilidade, não havendo fatos 

supervenientes que desabonem sua conduta técnica e comercial dentro dos padrões de 

qualidade e desempenho e que cumpriu com sua obrigação, não havendo reclamação ou 

objeção quanto à qualidade dos serviços até a presente data. 

1. QUANTITATIVOS EXECUTADOS E FATURADOS 

1 ARMAZENAGEM - CAIXA 20 KG CAIXA 20KG 131.648 13.165    

2 ARMAZENAGEM - CAIXA BOX CAIXA BOX 168.947 16.895    

3 MANIPULAÇÃO - CAIXA MANIPULAÇÃO 3.533 353          

4 MANIPULAÇÃO - DOCUMENTO MANIPULAÇÃO 397 40            

5 MOVIMENTAÇÃO DE DOCUMENTOS FRETE - VIAGEM 198 20            

6 CARTONAGEM - CAIXA 20 KG CAIXA 20 KG 4.141 414          

7 CARTONAGEM - CAIXA BOX CAIXA BOX 1.112 111          

8 ARMAZENAGEM - MIDIAS ESPECIAIS UND 54.820 5.482      

9 ORGANIZAÇÃO - CAIXA 20 KG CAIXA 20 KG 1.517 152          

10 ORGANIZAÇÃO - CAIXA BOX CAIXA BOX 856 86            

11 DIGITALIZAÇÃO DE DOCUMENTOS A3 e A4 IMAGEM 4.919.382 491.938  

12 MICROFILMAGEM ELETRÔNICA DE DOCUMENTOS FOTOGRAMA 1.781.384 178.138  

ID DESCRIÇÃO UNIDADE TOTAL
MÉDIA 

MENSAL

 

2. DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS 

2.1. Armazenagem de documentos (Caixas Arquivo) 
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Os documentos são armazenados em estrutura porta paletes, em ambiente com as 
seguintes características: 
a) Entrada única com acesso controlado por biometria; 

b) Sistema de detecção de fumaça; 

c) Câmeras CFTV com acesso via WEB; 

d) Dedetização preventiva periódica; 

e) Portaria com acesso controlado; 

f) Segurança armada e eletrônica 24 horas, 7 dias por semana; 

g) Área distante de zonas de alagamentos; 

h) Prédio dotado de sistema de para raios; 

i) Área externa murada e dotada de cerca circular eletrificada; 

j) Sala de clientes para consulta local ao acervo. 

 

Todos os documentos físicos, assim como mídias especiais armazenadas nas 

dependências da CONTRATADA, empréstimos e solicitações diversas são gerenciadas pelo 

Software E-GDOC, de propriedade da CONTRATADA e fornecido para a CONTRATANTE em 

ambiente WEB. 

 

Para efeito de mensuração, cada caixa 20 Kg (contêiner) equivale a 3 caixas do tipo box. 

 

Convertendo para caixas do tipo box, o total armazenado mensalmente é de 56.389 

caixas do tipo box armazenadas em média por mês. 

 

Convertendo para metros lineares, são aproximadamente 9.398 metros lineares de 

documentos armazenados mensalmente. 

 

2.2. Armazenagem de mídias especiais 

Este tipo de serviço consiste na disponibilização de área especial para armazenagem 
através da utilização de condicionadores de ar, desumidificação através da utilização de 
unidades de sílica gel e controle destas variáveis com a utilização de aparelhos eletrônicos 
de controle de umidade e temperatura (Termohigrômetros). 
 
Cada uma das mídias é acondicionada em suporte específico, e suas consultas são 
incluídas nos valores de armazenagem, sendo atendidas com cópias digitalizadas e 
reprográficas. 
 
São beneficiadas com esta técnica as mídias dos seguintes tipos (suporte): 
a) Microfilmes cópia; 

b) Raios X; 

c) Fitas de backup; 
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d) DVD´s; 

e) CD´s; 

f) HD´s; 

g) Pen Drives; 

h) Entre outros. 

 

2.3. Movimentação de documentos 
 
Esta movimentação é executada em dois prazos (Normal e Urgente) a depender da 
demanda gerada pela CONTRATANTE. 
 
A movimentação (Região Metropolitana) em prazo normal é executada em até 24 horas 
úteis do pedido solicitado através do sistema ECM. 
 
A movimentação (Região Metropolitana) em prazo urgente é executada em até 08 horas 
úteis do pedido solicitado através do sistema ECM. 
 
2.4. Manipulação de Documentos 
 
A manipulação de documentos consiste no recebimento da solicitação de documento já 
localizado sistemicamente nas dependências da CONTRATADA, na busca do documento 
físico, eletrônico ou em mídia especial e disponibilização para entrega ao solicitante. 
 
Esta manipulação apenas é atendida quando solicitada através do sistema ECM 
(Enterprise Content Manager) e-Gdoc que tem por objetivo o gerenciamento do acervo 
físico, de propriedade da CONTRATADA e disponibilizado gratuitamente para a 
CONTRATANTE. 
 
Para cada um dos documentos manipulados é gerado um protocolo de entrega impresso 
em duas vias.  
 
Quando da entrega do lote solicitado, o solicitante da CONTRATANTE deverá postar sua 
contrafé e devolver uma das vias para arquivo e posterior comprovação da execução do 
serviço pela CONTRADADA. 
 
2.5. Manipulação de Caixa 
 
A manipulação de caixas consiste no recebimento da solicitação de documento contido 
em uma caixa já localizada sistemicamente nas dependências da CONTRATADA, na busca 
da caixa e disponibilização para consulta ao seu conteúdo ou entrega do volume integral. 
 
Esta manipulação apenas é atendida quando solicitada através do sistema ECM 
(Enterprise Content Manager) que tem por objetivo o gerenciamento do acervo físico, de 
propriedade da CONTRATADA e disponibilizado gratuitamente para a CONTRATANTE. 
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2.6. Captura de Documentos (Digitalização e Microfilmagem) 
 
A digitalização é feita em larga escala, e disponibilizada em módulo específico para o 
Gerenciamento Eletrônico de Documentos (GED – Sistema e-Gdoc), liberado para um 
grupo de usuários pré-determinados pela contratante. 
 
O acesso é feito através inserção de usuário e senha ou por acesso através de certificação 
digital. 
 
As imagens beneficiadas por este ítem (em escala) são produzidas com as seguintes 
características: 
 
a) Portable Document Format (PDF); 
b) 200 DPI de resolução; 
c) Reconhecimento optico de caracteres e; 
d) Reconhecimento inteligente de caracteres. 
 
Estas imagens passam por tratamento de rotação, limpeza de ruídos (manchas) e corte de 
campo de dados (crop). 
Durante a digitalização em escala, os lotes são indexados como forma de facilitação para 
localização e visualização de imagens. 
 
São utilizados 3 índices com até 150 caracteres predefinidos por tipo de documento. 
 

2.6.1. Microfilmagem Eletrônica de Documentos 
 
2.6.2. A CONTRATADA processa documentos dos seguintes tipos: A3, A4, Carta e Ofício, 
de diferentes gramaturas (50-180g/m2) em microfilmes 16 MM. 
2.6.3. A produção de microfilmes no processo eletrônico segue a legislação pertinente: 
Lei 5.433/68 e Decreto 1.799/96. 
2.6.4. Qualidade técnica dos microfilmes produzidos: 
 
a) Os microfilmes originais têm no mínimo 180 linhas de definição; 
b) Microfilmes originais com densidade máxima de 1,20 e mínima de 0,90; 
c) Os microfilmes cópia não poderão ter perda maior que 20% do aferido nos 
originais; 
d) Serão utilizados microfilmes com 215 pés x 16 mm; 
e) Para documentos maiores que A3 os mesmos são apartados e armazenados com a 
identificação do documento a que pertencem; 
f) Caso surjam dúvidas quanto à presença de produtos químicos no filme original 
deverá ser realizado teste residual, conforme Norma ANSI PH 4.8 (teste residual de 
hipossulfito HT-2 e/ou teste residual de Prata), na presença de representante da 
contratante e representante da contratada. 
 
2.6.5. A CONTRATADA faz a entrega dos microfilmes da seguinte maneira: 
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a) Os microfilmes originais, em carretéis vazados (ventilados), e acondicionados na 
caixa original (do fabricante); 
b) Os microfilmes cópia (Diazo), em carretéis de alto impacto, vazados, 
acondicionados em caixas de papelão brancas. 
c) Nas caixas dos microfilmes originais e microfilmes cópias deverão ser fixadas 
etiquetas auto-adesivas com os indicativos: nome (por extenso), índices de resolução de 
densidade e do véu de base encontrados no microfilme, Nº de fotogramas e data da 
microfilmagem.  
d) Nas tampas das respectivas caixas deverá conter a logomarca da CONTRATADA (na 
cor preta ou azul), sigla do setor da CONTRATANTE a qual pertence os documentos e o 
número do microfilme; 
 
2.6.6. A CONTRATADA executa o controle de qualidade prévio em todos os microfilmes 
para entrega à CONTRATANTE, assim como assegura ao microfilme ótima qualidade de 
imagem, tanto para verificação visual quanto para reprodução, registrando em 
documento próprio os dados de densidade, resolução, inconsistências, data de produção, 
data de revisão, responsável pela revisão, entre outros dados. 
 
2.6.7. São devolvidos para remicrofilmagem e ou reduplicação os microfilmes originais e 
os microfilmes cópias quando forem constatados: 
a) Falta, rasura ou impossibilidade de leitura dos termos de abertura, encerramento, 
observações e correções; 
b) Termos de abertura e encerramento não condizentes com os documentos 
microfilmados; 
c)  Microfilmes fora dos padrões de resolução, densidade e véu de base 
solicitado; 
d)  Omissão de fotogramas, neste caso deverá ser realizada toda 
microfilmagem do processo correspondente, obedecendo à sequência numerada; 
e)  Fotogramas desfocados; 
f)  Fotogramas fora da ordem arquivística sem a devida correção. 
 
2.7. Fornecimento de Caixas Box e Caixas 20 Kgs 
 
A CONTRATADA fornece caixas do tipo box e 20 kgs (contêiner) para a CONTRATANTE sob 
demanda para acomodação dos documentos da CONTRATANTE. 
 

a) A caixa box tem as seguintes dimensões: 37 cm x 15 cm x 25 cms. 

b) A caixa 20Kg (Contêiner) tem as seguintes dimensões: 26,5 cm X45 cm X 36,5 cm.  
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2.8. Expurgo Físico 
 
A CONTRATADA executa expurgo de documentos, baseado em Gestão Documental 
previamente executada baseada em TTD, quando da organização das caixas e geração de 
Tabela de Temporalidade documental, após aprovação de relatório de expurgo da 
CONTRATANTE. 
 
O processo de descarte garante a inacessibilidade às informações contidas nos 
documentos selecionados para descarte. 
 
A decisão pelo expurgo do acervo é de responsabilidade da CONTRATANTE e é executada 
pela CONTRATADA. 
 
O processo consiste na fragmentação através de utilização de equipamento apropriado 
para este fim. 
 
2.9. Condições da Prestação dos Serviços 

 

▪ O contrato tem vigência de 12 meses, renovável por iguais e sucessivo períodos. 

▪ Os serviços executados têm natureza contínua. 

▪ Todos os serviços atestados neste documento foram executados e pagos após 

validação e apresentação de nota fiscal de serviços. 

▪ Todos os insumos necessários para a realização do serviço que são executados no 

Centro de Documentos são de responsabilidade da Linus, tais como: equipamentos 

(computadores, impressoras, mesas, cadeiras), papel, tesoura, lápis, fita adesiva, pinceis 

de limpeza, luvas, máscaras e demais EPI´s, etiquetas de identificação, etc. 

▪ A equipe de operação da Linus é identificada por Crachá e fardamento próprio, 

fornecido pela empresa durante a execução do serviço; 

▪ Os serviços de organização, triagem e classificação de documentos que são 

executados nas dependências da CONTRATANTE são em ambiente com pontos lógicos, 

elétricos em sala dotada de condicionador de ar para a execução pela CONTRATADA. 

▪ A triagem é executada de forma automática, através da técnica do 

reconhecimento de caracteres (OCR e ICR) nas imagens digitalizadas, utilizando máscaras 

predeterminadas, em documentos estruturados e semi-estruturados. 

▪ Uma vez extraídos os dados, os documentos são classificados de acordo com seu 

subtipo (exames, receitas, documentos de identificação do paciente, declaração de óbito, 

etc) de forma automática, através do software da CONTRATADA. 

▪ Uma vez inseridos no software, o sistema valida a autenticidade do documento 

ocerizado, verificando sua conformidade entre os dados capturados e o sistema de 

informação da CONTRATANTE. 
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▪ Todos os documentos digitalizados (capturados) foram triados, ocerizados e 

classificados de acordo com sua tipologia, assim como nestes aplicados a temporalidade 

prevista em lei.   

▪ Todas as caixas atualmente armazenadas nas dependências da CONTRATADA 

foram transferidas de forma controladas (com utilização de protocolos de coleta) e de 

forma sistêmica. 

▪ A CONTRATANTE disponibiliza acesso aos colaboradores da CONTRATADA à 

banheiros e áreas específicas para alimentação.  

▪ A alimentação está proibida aos colaboradores da CONTRATADA nas áreas 

destinadas à operação tanto em suas dependências como nas dependências da 

CONTRATANTE. 

▪ O gerenciamento de solicitações e conteúdo das caixas armazenadas nas 

dependências da LINUS LOG é executado através de software WEB (Sistema E-GDOC 

também disponibilizado para tablets e celulares). 

▪ Todos os usuários cadastrados foram treinados para a utilização da solução 

sistêmica para gestão de documentos: e-Gdoc. 

▪ O treinamento foi local, nas dependências do IMIP. 

▪ O sistema tem suporte remoto e presencial durante o período contratual. 

▪ Todas as atualizações do sistema fornecido são feitas pelo corpo técnico da 

CONTRATADA sem custo para a CONTRATANTE. 

▪ Todas as caixas transferidas para as dependências da CONTRATADA para 

beneficiamento tem o controle de andamento das fases dos serviços (coleta, triagem, 

higienização, preparação, digitalização, microfilmagem, envio para a armazenagem e 

expurgo) prestados controlados através do Sistema de Gerenciamento de Documentos 

(SGD). 

▪ O sistema SGD é utilizado através da WEB e tem por objetivo o acompanhamento 

do andamento dos serviços pelo fiscal do contrato. 

▪ Os serviços são realizados com estrita observância das disposições constantes no 

instrumento contratual, sendo a referida empresa merecedora de capacidade técnica 

operacional. 

Recife, 31 de janeiro de 2023. 

 

Dimas Guedes Sedícias 

Gerente do SAME 

Fone - 2122 4100 - Ramal - 4311 / 2122 4771 

Celular - 81 99282 5066 

Email: dimas@imip.org.br 
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ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA  

 

ATESTAMOS, para os devidos fins de direito, que a empresa LINUS LOG LTDA, CNPJ sob o 

nº 13.409.775/0001-67, pessoa jurídica de direito privado, com sede na Rua Rio Araguaia, 

nº 195 – Bairro Emaús, em Parnamirim, Estado do Rio Grande do Norte, prestou os 

serviços abaixo elencados, oriundos do contrato nº 011/2021 - TC, ainda vigente nesta 

data, que tem por objeto execução de serviços especializados em Gestão Documental 

para Armazenagem de caixa box, Organização, Digitalização, translado de documentos 

físicos, Inventário de caixa box, Inventário de Documentos, Manipulação de caixas e 

Serviço de acondicionamento de caixa box, de modo a atender as necessidades do 

Tribunal de contas do Estado do Rio Grande do Norte, de acordo com as especificações, 

quantidades e exigências contidas no Termo de Referência e demais Anexos. 

QUANTIDADES EXECUTADAS 

ITEM Descrição do Serviço Unidade Quantidade 

1 Armazenagem caixa box – Documentos físicos Caixa Box 108.000 

2 Digitalização  tamanho A3/A4 Imagem 1.239.853 

3 Frete inicial/devolução Caixa Box  108.000 

4 Inventário de caixa box Caixa Box 18.000 

    5 Inventario de documentos Conj. Documental 108.000 

6 Manipulação de caixa Caixa Box 360 

7 Serviços de acondicionamento caixa box  Caixa Box 36.000 

 

Observações Adicionais 

 

 Data de início do contrato: 09 de Dezembro de 2021. 

 Os detalhes dos serviços executados constam no Contrato e Termo de Referência. 

 O contrato tem vigência de 12 meses, caso necessário poderá ser aditivado   por       

            iguais e sucessivos períodos. 

 Os serviços executados têm natureza contínua. 

 Todos os insumos necessários para a realização do serviço são de responsabilidade  

            da LINUS LOG LTDA, tais como: equipamentos (computadores, impressoras, 

mesas,       

            cadeiras), papel, tesoura, lápis, fita adesiva, pinceis de limpeza, luvas, máscaras e  
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            demais EPI´s, etiquetas de identificação, etc. 

 A equipe de operação da Linus Log Ltda, são identificadas por Crachá e 

fardamento próprio, fornecido pela empresa durante a execução do serviço e tem acesso 

controlado através de equipamentos de biometria digital; 

 

 A CONTRATADA conta com o seguinte quadro técnico operacional: 

 
 Os ambientes destinados aos serviços são monitorados através de sistema de 

CFTV instalados pela CONTRATADA; 

 O acesso na Unidade destinada para executar os serviços e a armazenagem dos 

processos, dispõe de gerenciamento de equipamentos de biometria e monitoramento 

através de etiquetas com sistema de RFID (Rádio Frequência), permitindo o acesso 

somente de pessoas formalmente autorizadas pela CONTRATADA e os representantes 

autorizados pela CONTRATANTE; 

 Os serviços de organização de documentos são executados nas dependências da 

CONTRATADA, são em ambientes com pontos lógicos, elétricos em sala dotada de 

condicionador de ar para a execução pela CONTRATADA. 

 Os serviços são realizados com estrita observância das disposições constantes no 

instrumento contratual, sendo a referida empresa merecedora de reconhecimento de 

boa capacidade técnica operacional. 

                                                                             Parnamirim/ RN, 22 de novembro de 2022. 

 

CLEBER JAMES TEIXEIRA 
CADO:87806177434

Assinado de forma digital por 
CLEBER JAMES TEIXEIRA 
CADO:87806177434 
Dados: 2022.12.12 10:53:54 -03'00'
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MINISTÉRIO DA INTEGRAÇÃO NACIONAL
SECRETARIA EXECUTIVA

DEPARTAMENTO DE GESTÃO INTERNA
COORDENAÇÃO GERAL DE GESTÃO DE PESSOAS

SGAN Quadra 906, Módulo F, Bloco A, Edifício Celso Furtado, Pilotis, Salas P12 a P17, Bairro
Asa Norte, Brasília/DF ­ CEP 70.790­060

Tel: (61) 2034­5659 ­ Fax (61) 2034­5694 ­ E­mail: cggp@integracao.gov.br
 
 

D E C L A R A Ç Ã O

  

Declaramos, para os devidos fins de comprovação junto à Universidade Federal do
Ceará  ­  UFC,  que  a  senhora  REGINA  CÉLIA  DE  CAMARGO  CAMPOS,  CPF
nº 583.748.761­15, foi servidora deste Ministério, onde ocupou os seguintes cargos em comissão,
sem vínculo efetivo com a Administração Pública Federal:

­ AUXILIAR TÉCNICO ­ código DAS 102.1, da Subsecretaria de Planejamento
e Administração, para o qual foi nomeada pela Portaria MI n° 367, de 08/10/2001,
publicada  na Seção 2,  página  21,  do Diário Oficial  da União  ­ DOU n°  194,  de
 09/10/2001, com posse na data da nomeação, e exonerada pela Portaria MI n° 417,
de 03/04/2003, publicada na Seção 2, página 17, do DOU n° 66, de 04/04/2003, a
contar de 28/03/2003; e

­ CHEFE DE SERVIÇO ­ código DAS 101.1, da Coordenação de Documentos e
Informação  Bibliográfica  do  Departamento  de  Gestão  Interna  da  Secretaria­
Executiva,  para  o  qual  foi  nomeada  pela  Portaria  MI  n°  417,  de  03/04/2003,
publicada  na  Seção  2,  página  17,  do DOU  n°  66,  de  04/04/2003,  tendo  tomado
posse na data da nomeação e permanecido no cargo até 31/10/2004, haja vista que
foi exonerada, a pedido, a contar de 01/11/2004, conforme Portaria MI n° 800, de
19/11/2004, publicada na Seção 2, página 12, do DOU n° 223, de 22/11/2004.

 Declaramos ainda, que conforme Regimento Interno aprovado pela Portaria MI n°
436,  de  28/02/2007,  as  atribuições  do  cargo  em  comissão  outrora  exercido  pela  interessada,
eram:  

Seção III
Dos Coordenadores e Chefes de Divisões e de Serviços
Art.  78.  Aos  Coordenadores,  Chefes  de  Divisões  e  de  Serviços  incumbe  coordenar,  orientar,
acompanhar e avaliar a execução das atividades das respectivas unidades e, especificamente:
I ­ emitir parecer sobre assuntos pertinentes às respectivas unidades;
II ­ elaborar e submeter ao chefe imediato relatórios das atividades executadas pela unidade;
III  ­  alocar  os  servidores  em  exercício  na  unidade  subordinada  e  promover  a  adequada
distribuição dos trabalhos;
IV ­ praticar atos de administração necessários à execução de suas atividades; e 
V ­ exercer outras atribuições que lhes forem cometidas por autoridade superior. 
 

1. As competências da Coordenação de Documentação e Informação Bibliográfica ­
CODIB à época, estão listadas na mesma Portaria, quais sejam: 

mailto:cgrh@integracao.gov.br
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 Seção VIII
Da Coordenação de Documentação e Informação Bibliográfica
Art. 23. À Coordenação de Documentação e Informação Bibliográfica compete:
I  ­ planejar,  coordenar, acompanhar e avaliar a execução das atividades de arquivo,  gestão de
documentos e biblioteca;
II ­ elaborar normas e procedimentos para a gestão de documentos, de acordo com as diretrizes do
Arquivo Nacional, do Conselho Nacional de Arquivos e do Sistema de Gestão de Documentos –
SIGA e em articulação com a Coordenação­Geral de Planejamento e Melhoria da Gestão;
III – orientar as demais unidades do MI quanto as exigências normativas e  legais pertinentes à
gestão de documento, arquivo e biblioteca; 
IV  –  elaborar  e  implementar  plano  de  seleção,  aquisição  e  intercâmbio  de  material  para  a
formação de coleções do acervo bibliográfico do Ministério;
V  ­  prestar  orientação  técnica  e  apoiar  os  órgãos  e  entidades  vinculadas  do  Ministério,  na
elaboração e implementação de projetos e atividades pertinentes a arquivo, protocolo e gestão de
documentos;
VI ­ manter intercâmbio de informações com os órgãos integrantes do SIGA; e
VII ­ elaborar e implementar o plano de ação anual da Coordenação.
Art. 24. Ao Serviço de Protocolo compete:
I ­ executar as atividades relativas ao recebimento, expedição, registro, tramitação e autuação de
documentos e processos;
II ­ gerenciar a utilização do Sistema de Gestão de Protocolo – SGP e implementar melhorias, em
articulação com a Coordenação­Geral de Tecnologia da Informação;
III ­ informar ao público interno e externo sobre a tramitação de documentos e processos;
IV – providenciar a distribuição do Diário Oficial da União e de outras publicações; e
V ­ controlar as  faturas geradas por empresas prestadoras de serviços referentes à postagem de
correspondências.
Art. 25. Ao Serviço de Arquivo compete:
I ­ executar as atividades de arquivamento e gestão de documentos, visando a transferência para o
Arquivo Intermediário;
II – realizar pesquisas visando a utilização de novas tecnologias e instrumentos que auxiliem na
melhoria das atividades de arquivamento;
III ­ elaborar e manter atualizados os instrumentos de trabalho relativos a atividades de arquivo e
gestão de documentos;
IV  –  orientar  e  apoiar  os  órgãos  do  Ministério  na  execução  das  atividades  de  gestão  de
documentos;
V – organizar e providenciar a transferência de documentos, em decorrência de extinção de órgãos
do Ministério;
VI ­ adotar providencias para a preservação dos documentos;
VII ­ prestar orientação técnica aos arquivos setoriais na elaboração do Plano de Destinação e
Classificação dos Documentos e da Tabela de Temporalidade; e
VIII ­ zelar pela segurança e preservação do acervo sob sua guarda.
Art. 26. Ao Serviço de Informação Bibliográfica compete:
I ­ prestar atendimento ao público nas consultas ao acervo bibliográfico do Ministério;
II  –  orientar  e  executar  as  atividades  de  organização  e  tratamento  do  acervo  bibliográfico  do
Ministério e alimentar a base de dados;
III – identificar a necessidade e propor a aquisição de documentos bibliográficos de interesse do
Ministério;
IV ­ manter parcerias com instituições de direito público e privado, para viabilizar aos servidores
do Ministério pesquisas à bases de dados; 
V ­ divulgar os produtos e serviços bibliográficos disponíveis no Ministério; e
VI ­ coletar, organizar e manter a coleção das publicações editadas pelo Ministério. 
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NILSON FERREIRA SANTOS
Coordenador de Gestão de Pessoal

 

 

ANDRÉA DE CASTRO RIBEIRO
Coordenadora Geral de Gestão de Pessoas

 

 

 

  

Documento assinado eletronicamente por Nilson Ferreira Santos, Coordenador de Gestão de
Pessoal, em 09/09/2016, às 16:49, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por Andrea de Castro Ribeiro, Coordenadora Geral de
Gestão de Pessoas, em 09/09/2016, às 18:11, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site http://sei.mi.gov.br/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o código verificador 0331360 e o
código CRC 6F714736.
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                      A L V A R Á   D E     H A B I L I T A Ç Ã O 
 
 

Nº do Alvará 
006 

Exercício: 
2024 

Validade: 
31.12.2024 

O Presidente deste CONSELHO REGIONAL DE BIBLIOTECONOMIA, no uso de suas 
atribuições legais e considerando a documentação apresentada, declara que: 
Razão Social: 
LINUS LOG LTDA 
 
CNPJ 
13.409.775/0001-67 

Inscrição Estadual: 
20.299.656-5 

Registro no CRB-15:   
005 

 
Endereço: 
R RIO ARAGUAIA, 195 
 
Bairro: 
EMAUS 

Cidade:  
PARNAMIRIM 

Estado: 
RN 

 
Está habilitada nos termos da Lei 4084/62 e Regulamento aprovado pelo Decreto nº 56.725/65, 
para exercer a(s) atividade(s) de: 
SERVIÇO EM: 
 
➢ Transporte rodoviário de carga, exceto produtos perigosos e mudanças, intermunicipal, 

interestadual e internacional; 
➢ Guarda-móveis 
➢ Depósitos de mercadorias para terceiros, exceto armazéns gerais e guarda-móveis;  
➢ Desenvolvimento de programas de computador sob encomenda; 
➢ Desenvolvimento e licenciamento de programas de computador customizáveis 
➢ Tratamento de dados, provedores de serviços de aplicação e serviços de hospedagem na 

internet; 
➢ Serviços de microfilmagem; 
➢ Serviços combinados de escritório e apoio administrativo; 
➢ Fotocopias; 
➢ Preparação de documentos e serviços especializados de apoio administrativo não 

especificados anteriormente; 
➢ Atividades de bibliotecas e arquivos. 
 
Responsável Técnico: 
NIEDJA NASCIMENTO BARROS 

CRB-15/868 

Data da Renovação:  
31.01.2025 

 
Leonardo de Oliveira Cavalcante 

Presidente do CRB-15/662 

  

Sistema CFB / CRB 
Conselho Federal de Biblioteconomia 

Conselho Regional de Biblioteconomia 15ª Região 
 

http://www.crb15.org.br/
mailto:crb15paraiba@gmail.com.br
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CERTIDÃO N.º 001/2024 
 

 

CERTIFICO que o Atestado anexo, em 01 folha, refere-se ao RCA nº 001, de 

13/06/2024, efetuado neste Conselho em nome da empresa LINUS LOG 

LTDA, registro nº 005, a qual tem como Responsável Técnico a Bibliotecária 

NIEDJA NASCIMENTO BARROS, Registro CRB-15 nº 868. Esta certidão só 

tem valor na jurisdição da Paraíba e Rio Grande do Norte e validade até 

31.12.2024. João Pessoa, 13 de junho de 2024. 

 

 

         

 

Leonardo de Oliveira Cavalcante 
CRB-15/662 

PRESIDENTE 

 
 



Telefone: (83) 3241-2142
JOAO PESSOA-PB
Av. Dom Pedro I, 719 – Sala 201 e 202 – Ed. Dinamic Center. Centro
Conselho Regional de Biblioteconomia da 15ª Região

RELATÓRIO FINANCEIRO

Empresa:

Nº do CRB:

Situação Registro:

Tipo Endereço:

UF:

Cidade:

Município:

Bairro:

Complemento:

Endereço:

CEP:Celular:

E-mail:

CPF/CNPJ:

Data do Registro:

Tipo do Registro:

59.066-430

NATAL

PITIMBU15/03/2019

licitacao@linuslog.com.br

AV ANTOINE DE SAINT' EXUPERY 1353

LINUS LOG LTDA

Ativo

Principal

PB/100005/O

(83) 3241-2142

RN

13.409.775/0001-67

Ano 
Exercicío Nome Débito Data 

Vencimento
Data 

Pagamento Situação ValorValor Correção 
Monetária Valor Multa Valor Juros

2019 ANUIDADE PJ - PROP 19/03/2019 18/03/2019 Pago R$ 1.646,06R$ 0,00 R$ 0,00R$ 0,00

2020 ANUIDADE/2020 PJ FX.3 31/01/2020 05/02/2020 Pago R$ 1.695,78R$ 0,00 R$ 0,00R$ 0,00

2021 ANUIDADE/2021 PJ FX.3 31/01/2021 29/01/2021 Pago R$ 1.695,78R$ 0,00 R$ 0,00R$ 0,00

2019 CERTIDAO PJ 19/03/2019 18/03/2019 Pago R$ 37,00R$ 0,00 R$ 0,00R$ 0,00

- Renegociação: Tx Anuidade Pessoa Jurídica 2022 31/03/2022 10/01/2022 Pago R$ 1.995,02R$ 0,00 R$ 0,00R$ 0,00

2022 Tx Anuidade Pessoa Jurídica 2022 31/03/2022 Negociado R$ 1.995,02

2023 Tx Anuidade Pessoa Jurídica 2023 31/03/2023 24/01/2023 Pago R$ 2.034,93R$ 0,00 R$ 0,00R$ 0,00

2024 Tx anuidade Pessoa Jurídica 2024 31/03/2024 30/01/2024 Pago R$ 3.208,91R$ 0,00 R$ 0,00R$ 0,00

2019 TX REGISTRO DEFINITIVO PJ 19/03/2019 18/03/2019 Pago R$ 105,00R$ 0,00 R$ 0,00R$ 0,00

Total Débitos Pendentes:

Total Débitos Pagos: R$ 12.418,48

R$ 0,00

1/1quinta-feira, 13 de junho de 2024













Conselho Regional de Biblioteconomia da 15ª Região
Jurisdição Paraíba e Rio Grande do Norte 

CERTIDÃO DE REGULARIDADE

Certificamos, para os fins que se fizerem necessários, que o(a) Bibliotecário NIEDJA NASCIMENTO
BARROS , encontra-se devidamente inscrito(a) nesta Entidade sob o n.º PB-000868/O, ESTANDO COM SEU
REGISTRO ATIVO, APTO(A) PARA O EXERCÍCIO DE SUAS ATIVIDADES PROFISSIONAIS NA
JURISDIÇÃO DOS ESTADOS DA PARAÍBA e RIO GRANDE DO NORTE, conforme faculta a Lei 4.084/62
c/c o Decreto Lei 56.725/65, e estando regular com suas obrigações legais, perante esta Autarquia Federal e as
Resoluções vigentes do Conselho Regional de Biblioteconomia. Bem como, não possui nenhuma penalidade
administrativa, podendo o(a) mesmo(a) exercer suas atividades profissionais. Fica ressalvado o direito do
Conselho Regional de Biblioteconomia 15ª Região de suspender ou cancelar qualquer inscrição, por
requerimento do(a) interessado(a), por falecimento, por débito ou em decorrência de aplicação de penalidades
administrativas.

O relatório financeiro detalhado poderá ser solicitado na sede do Conselho Regional de Biblioteconomia da 15ª
Região.

Esta certidão é válida até 31/12/2024.

Código de Autenticidade: 3138

Data/Hora da Emissão:13/06/2024 10:20:24

Para autenticar esta certidão escaneie o QRCode abaixo ou acesse este link https://www.studiosti.com.br/STI-
Financeiro/Biblioteconomia/CRB15//Relatorios/Certidao_Regularidade_Visualizar_TL.aspx?
numero_codigo_autenticacao=5CcEcBNtqEtL78dOk0w6

      Av. Dom Pedro I, 719 ed. Dinamic Center - sala 201/202- Centro - João Pessoa / PB - CEP: 58.013-021
                                        Fone / Fax: (0xx83) 3241-2142 E-mail crb15paraiba@gmail.com



Telefone: (83) 3241-2142
JOAO PESSOA-PB
Av. Dom Pedro I, 719 – Sala 201 e 202 – Ed. Dinamic Center. Centro
Conselho Regional de Biblioteconomia da 15ª Região

RELATÓRIO FINANCEIRO

Bibliotecário:

Nº do CRB:

Situação Registro:

Tipo Endereço:

UF:

Cidade:

Município:

Bairro:

Complemento:

Endereço:

CEP:Celular:

E-mail:

CPF/CNPJ:

Data do Registro:

Tipo do Registro:

58.027-773

JOAO PESSOA

MANDACARU10/01/2019

niedjabiblio@gmail.com

R ARCONCIO PEREIRA DA SILVA 340

NIEDJA NASCIMENTO BARROS

Ativo

RESIDENCIAL

Principal

PB-000868/O

PB

CASA 103

064.262.404-60

Ano 
Exercicío Nome Débito Data 

Vencimento
Data 

Pagamento Situação ValorValor Correção 
Monetária Valor Multa Valor Juros

2019 ANUIDADE/2019 16/01/2019 15/01/2019 Pago R$ 217,26R$ 0,00 R$ 0,00R$ 0,00

2020 ANUIDADE/2020 31/03/2020 31/03/2020 Pago R$ 416,90R$ 0,00 R$ 0,00R$ 0,00

2021 ANUIDADE/2021 31/03/2021 30/03/2021 Pago R$ 416,90R$ 0,00 R$ 0,00R$ 0,00

- Renegociação: Renegociação: TX DE LICENÇA 
TEMPORÁRIA

14/12/2022 13/12/2022 Pago R$ 32,00R$ 0,00 R$ 0,00R$ 0,00

2022 Tx Anuidade Pessoa Física 2022 31/03/2022 10/01/2022 Pago R$ 373,02R$ 0,00 R$ 0,00R$ 0,00

2023 Tx Anuidade Pessoa Física 2023 31/01/2023 23/01/2023 Pago R$ 411,26R$ 0,00 R$ 0,00R$ 0,00

2024 Tx anuidade Pessoa Física 2024 31/03/2024 30/01/2024 Pago R$ 423,59R$ 0,00 R$ 0,00R$ 0,00

2022 TX DE LICENÇA TEMPORÁRIA 30/11/2022 Negociado R$ 32,00R$ 0,00 R$ 0,00R$ 0,00

2019 TX REGISTRO DEFINITIVO PF 16/01/2019 15/01/2019 Pago R$ 63,00R$ 0,00 R$ 0,00R$ 0,00

Total Débitos Pendentes:

Total Débitos Pagos: R$ 2.353,93

R$ 0,00

1/1quinta-feira, 13 de junho de 2024
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MINISTÉRIO DA INTEGRAÇÃO NACIONAL
SECRETARIA EXECUTIVA

DEPARTAMENTO DE GESTÃO INTERNA
COORDENAÇÃO GERAL DE GESTÃO DE PESSOAS

SGAN Quadra 906, Módulo F, Bloco A, Edifício Celso Furtado, Pilotis, Salas P12 a P17, Bairro
Asa Norte, Brasília/DF ­ CEP 70.790­060

Tel: (61) 2034­5659 ­ Fax (61) 2034­5694 ­ E­mail: cggp@integracao.gov.br
 
 

D E C L A R A Ç Ã O

  

Declaramos, para os devidos fins de comprovação junto à Universidade Federal do
Ceará  ­  UFC,  que  a  senhora  REGINA  CÉLIA  DE  CAMARGO  CAMPOS,  CPF
nº 583.748.761­15, foi servidora deste Ministério, onde ocupou os seguintes cargos em comissão,
sem vínculo efetivo com a Administração Pública Federal:

­ AUXILIAR TÉCNICO ­ código DAS 102.1, da Subsecretaria de Planejamento
e Administração, para o qual foi nomeada pela Portaria MI n° 367, de 08/10/2001,
publicada  na Seção 2,  página  21,  do Diário Oficial  da União  ­ DOU n°  194,  de
 09/10/2001, com posse na data da nomeação, e exonerada pela Portaria MI n° 417,
de 03/04/2003, publicada na Seção 2, página 17, do DOU n° 66, de 04/04/2003, a
contar de 28/03/2003; e

­ CHEFE DE SERVIÇO ­ código DAS 101.1, da Coordenação de Documentos e
Informação  Bibliográfica  do  Departamento  de  Gestão  Interna  da  Secretaria­
Executiva,  para  o  qual  foi  nomeada  pela  Portaria  MI  n°  417,  de  03/04/2003,
publicada  na  Seção  2,  página  17,  do DOU  n°  66,  de  04/04/2003,  tendo  tomado
posse na data da nomeação e permanecido no cargo até 31/10/2004, haja vista que
foi exonerada, a pedido, a contar de 01/11/2004, conforme Portaria MI n° 800, de
19/11/2004, publicada na Seção 2, página 12, do DOU n° 223, de 22/11/2004.

 Declaramos ainda, que conforme Regimento Interno aprovado pela Portaria MI n°
436,  de  28/02/2007,  as  atribuições  do  cargo  em  comissão  outrora  exercido  pela  interessada,
eram:  

Seção III
Dos Coordenadores e Chefes de Divisões e de Serviços
Art.  78.  Aos  Coordenadores,  Chefes  de  Divisões  e  de  Serviços  incumbe  coordenar,  orientar,
acompanhar e avaliar a execução das atividades das respectivas unidades e, especificamente:
I ­ emitir parecer sobre assuntos pertinentes às respectivas unidades;
II ­ elaborar e submeter ao chefe imediato relatórios das atividades executadas pela unidade;
III  ­  alocar  os  servidores  em  exercício  na  unidade  subordinada  e  promover  a  adequada
distribuição dos trabalhos;
IV ­ praticar atos de administração necessários à execução de suas atividades; e 
V ­ exercer outras atribuições que lhes forem cometidas por autoridade superior. 
 

1. As competências da Coordenação de Documentação e Informação Bibliográfica ­
CODIB à época, estão listadas na mesma Portaria, quais sejam: 

mailto:cgrh@integracao.gov.br
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 Seção VIII
Da Coordenação de Documentação e Informação Bibliográfica
Art. 23. À Coordenação de Documentação e Informação Bibliográfica compete:
I  ­ planejar,  coordenar, acompanhar e avaliar a execução das atividades de arquivo,  gestão de
documentos e biblioteca;
II ­ elaborar normas e procedimentos para a gestão de documentos, de acordo com as diretrizes do
Arquivo Nacional, do Conselho Nacional de Arquivos e do Sistema de Gestão de Documentos –
SIGA e em articulação com a Coordenação­Geral de Planejamento e Melhoria da Gestão;
III – orientar as demais unidades do MI quanto as exigências normativas e  legais pertinentes à
gestão de documento, arquivo e biblioteca; 
IV  –  elaborar  e  implementar  plano  de  seleção,  aquisição  e  intercâmbio  de  material  para  a
formação de coleções do acervo bibliográfico do Ministério;
V  ­  prestar  orientação  técnica  e  apoiar  os  órgãos  e  entidades  vinculadas  do  Ministério,  na
elaboração e implementação de projetos e atividades pertinentes a arquivo, protocolo e gestão de
documentos;
VI ­ manter intercâmbio de informações com os órgãos integrantes do SIGA; e
VII ­ elaborar e implementar o plano de ação anual da Coordenação.
Art. 24. Ao Serviço de Protocolo compete:
I ­ executar as atividades relativas ao recebimento, expedição, registro, tramitação e autuação de
documentos e processos;
II ­ gerenciar a utilização do Sistema de Gestão de Protocolo – SGP e implementar melhorias, em
articulação com a Coordenação­Geral de Tecnologia da Informação;
III ­ informar ao público interno e externo sobre a tramitação de documentos e processos;
IV – providenciar a distribuição do Diário Oficial da União e de outras publicações; e
V ­ controlar as  faturas geradas por empresas prestadoras de serviços referentes à postagem de
correspondências.
Art. 25. Ao Serviço de Arquivo compete:
I ­ executar as atividades de arquivamento e gestão de documentos, visando a transferência para o
Arquivo Intermediário;
II – realizar pesquisas visando a utilização de novas tecnologias e instrumentos que auxiliem na
melhoria das atividades de arquivamento;
III ­ elaborar e manter atualizados os instrumentos de trabalho relativos a atividades de arquivo e
gestão de documentos;
IV  –  orientar  e  apoiar  os  órgãos  do  Ministério  na  execução  das  atividades  de  gestão  de
documentos;
V – organizar e providenciar a transferência de documentos, em decorrência de extinção de órgãos
do Ministério;
VI ­ adotar providencias para a preservação dos documentos;
VII ­ prestar orientação técnica aos arquivos setoriais na elaboração do Plano de Destinação e
Classificação dos Documentos e da Tabela de Temporalidade; e
VIII ­ zelar pela segurança e preservação do acervo sob sua guarda.
Art. 26. Ao Serviço de Informação Bibliográfica compete:
I ­ prestar atendimento ao público nas consultas ao acervo bibliográfico do Ministério;
II  –  orientar  e  executar  as  atividades  de  organização  e  tratamento  do  acervo  bibliográfico  do
Ministério e alimentar a base de dados;
III – identificar a necessidade e propor a aquisição de documentos bibliográficos de interesse do
Ministério;
IV ­ manter parcerias com instituições de direito público e privado, para viabilizar aos servidores
do Ministério pesquisas à bases de dados; 
V ­ divulgar os produtos e serviços bibliográficos disponíveis no Ministério; e
VI ­ coletar, organizar e manter a coleção das publicações editadas pelo Ministério. 
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